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Economia: Bancos estarão fechados nesta quinta, e reabertos na
sexta em dois horários

 

INSS encerra hoje pagamento da antecipação do 13º salário

Foto: Reprodução
Os estabelecimentos bancários, assim como as repartições públicas (municipais, estaduais e federais) não
funcionam em São Luís nesta quinta-feira (08), Dia de Nossa Senhora da Conceição, feriado municipal. As
agências de bancos serão reabertas na sexta-feira (09), em horário diferenciado, por conta do jogo do Brasil
contra a Croácia pelas quartas de final da Copa do Mundo, que será ao meio-dia.

Apesar do não funcionamento presencial, os canais digitais e remotos dos bancos, como internet e mobile
banking, assim como as salas de autoatendimento, funcionarão normalmente, de acordo com a Federação
Brasileira dos Bancos (Febraban).

Já com relação às repartições públicas, elas deixam de funcionar nesta quinta e voltam a atender somente na
segunda-feira (12). Já os estabelecimentos comerciais podem funcionar durante todo esse período, conforme
orientação da Federação do Comércio.

O Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por meio da Resolução GP nº. 1242022, transferiu,
excepcionalmente, o feriado desta quinta-feira (8 de dezembro), dia em que se comemora o Dia da Justiça, para
a próxima sexta-feira (9 de dezembro), em todo o Poder Judiciário do Maranhão.

A decisão foi proferida em sessão do Órgão Especial do TJMA, nesta quarta-feira (7/12). A medida também
altera os feriados municipais previstos em comarcas e termos do Estado, a exemplo do feriado religioso do Dia
de Nossa Senhora da Conceição, comemorado no mesmo dia.

A transferência do feriado do dia 8 de dezembro considera o calendário da Copa do Mundo de 2022, com jogo
da Seleção Brasileira agendado para o dia 9 de dezembro de 2022, às 12 horas. Também visa assegurar o bom
andamento do serviço Judiciário do Maranhão no final do período de apuração das Metas Nacionais do Poder
Judiciário.

O feriado do Dia da Justiça (8 de dezembro) – alterado por ora – está estabelecido pela Resolução GP nº. 662021
do TJMA, que relaciona os dias em que não haverá expediente nos Órgãos do Poder Judiciário do Estado do
Maranhão, no ano de 2022.

Via: Jornal Pequeno
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TJMA transfere feriado de 8 de dezembro para sexta-feira, 9
 

 

O Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por meio da Resolução GP nº. 1242022, transferiu,
excepcionalmente, o feriado desta quinta-feira (8 de dezembro), dia em que se comemora o Dia da Justiça, para
a próxima sexta-feira (9 de dezembro), em todo o Poder Judiciário do Maranhão.

A decisão ad referendum (com aprovação por maioria do colegiado) foi proferida em sessão do Órgão Especial
do TJMA, nesta quarta-feira (7/12). A medida também altera os feriados municipais previstos em comarcas e
termos do Estado, a exemplo do feriado religioso do Dia de Nossa Senhora da Conceição, comemorado no
mesmo dia.

A transferência do feriado do dia 8 de dezembro considera o calendário da Copa do Mundo de 2022, com jogo
da Seleção Brasileira agendado para o dia 9 de dezembro de 2022, às 12 horas. Também visa assegurar o bom
andamento do serviço Judiciário do Maranhão no final do período de apuração das Metas Nacionais do Poder
Judiciário.

O feriado do Dia da Justiça (8 de dezembro) – alterado por ora – está estabelecido pela Resolução GP nº. 662021
do TJMA, que relaciona os dias em que não haverá expediente nos Órgãos do Poder Judiciário do Estado do
Maranhão, no ano de 2022.

PLANTÃO

O desembargador Jamil Gedeon é o plantonista de 2º Grau da Justiça estadual desta sexta-feira (9/12) até
domingo (11/12), período em que serão recebidas apenas demandas urgentes, nas esferas Cível e Criminal,
incluindo pedidos de habeas corpus, mandados de segurança, medidas cautelares (por motivo de grave risco à
vida e à saúde das pessoas), decretação de prisão provisória, entre outros.

Os servidores plantonistas são Iuri de Castro e Alyne Lopes. O telefone celular disponibilizado para contato no
2º Grau é o (98) 98815-8344. O serviço funciona em regime de sobreaviso.

No 1º Grau – Comarca da Ilha – as juízas Lorena Brandão (Vara do Idoso e de Registros Públicos de São Luís) e
Samira Heluy (3ª Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de São Luís) respondem,
respectivamente, pelos plantões cível e criminal da Comarca da Ilha de São Luís. 

Antes de dirigir-se ao local de atendimento, deve-se entrar em contato com as servidoras plantonistas pelos
telefones celulares (98) 98811-2153 (Cível) e (98) 98802-7484 (Criminal). O plantão funciona para recebimento
somente de demandas urgentes. Já o plantão para registro de óbito, sob a competência dos cartórios, deve ser
acionado pelo telefone (98) 98112-2794.
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Vice-presidente do TJMA é homenageado pelo Exército Brasileiro

A cerimônia foi um reconhecimento pela dedicação do desembargador Ricardo Duailibe ao Exército Brasileiro

O vice-presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), desembargador Ricardo Duailibe, foi
homenageado, nesta terça-feira (6/12), pelo Exército Brasileiro. Na cerimônia, realizada no 24° Batalhão de
Infantaria de Selva (João Paulo), o desembargador Ricardo Duailibe foi condecorado pelo excelente
relacionamento, apoio e dedicação para com o Exército Brasileiro e o Batalhão Barão de Caxias.

Na ocasião, além do magistrado homenageado, estiveram presentes os desembargadores Jorge Rachid, José
Ribamar Castro e Raimundo Barros; o desembargador federal aposentado Alberto Tavares; o desembargador
aposentado, chefe de Gabinete da Corregedoria Geral da Justiça do Maranhão (CGJ-MA), José Bernardo
Rodrigues; o comandante do Batalhão Barão de Caxias, coronel Sérgio Henrique Rendeiro; o futuro comandante
do Batalhão, tenente coronel Bruno Peixoto; e demais autoridades do Exército.

“Assim, reafirmo, por importante e sincera, minha absoluta emoção por essa homenagem aqui recebida, que
sempre merecerá de mim o devido destaque por ser uma relevante concessão do Exército a um civil, verdadeira
deferência a abrilhantar minha trajetória de vida dedicada às leis e ao seu fiel cumprimento”, afirmou o
desembargador homenageado.

O desembargador Ricardo Duailibe e o magistrado aposentado Alberto Tavares, também realizaram a entrega
do diploma de Amigo do Batalhão, título concedido em valorização à atenção, dedicação e demonstração de
apreço desprendidos ao Batalhão. Os diplomas foram entregues ao juiz Samuel Batista; à curadora de bens
culturais do Palácio dos Leões, Anna Carolina Vieira; e ao historiador e professor da Rede Pública do Maranhão,
Eulálio de Oliveira Leandro.
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TJMA transfere feriado de 8 de dezembro para sexta-feira

por Jorge Aragão
07 dez 2022
O Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por meio da Resolução GP nº. 1242022, transferiu,
excepcionalmente, o feriado desta quinta-feira (8 de dezembro), dia em que se comemora o Dia da Justiça, para
a próxima sexta-feira (9 de dezembro), em todo o Poder Judiciário do Maranhão.

A decisão ad referendum (com aprovação por maioria do colegiado) foi proferida em sessão do Órgão Especial
do TJMA, nesta quarta-feira (7/12). A medida também altera os feriados municipais previstos em comarcas e
termos do Estado, a exemplo do feriado religioso do Dia de Nossa Senhora da Conceição, comemorado no
mesmo dia.

A transferência do feriado do dia 8 de dezembro considera o calendário da Copa do Mundo de 2022, com jogo
da Seleção Brasileira agendado para o dia 9 de dezembro de 2022, às 12 horas. Também visa assegurar o bom
andamento do serviço Judiciário do Maranhão no final do período de apuração das Metas Nacionais do Poder
Judiciário.

O feriado do Dia da Justiça (8 de dezembro) – alterado por ora – está estabelecido pela Resolução GP nº. 662021
do TJMA, que relaciona os dias em que não haverá expediente nos Órgãos do Poder Judiciário do Estado do
Maranhão, no ano de 2022.
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TJMA suspende eficácia de lei que reduz jornada de trabalho de
professores

Ribamar Guimarães by Ribamar Guimarães  6 de dezembro de 2022 in Maranhão
TJMA suspende eficácia de lei que reduz jornada de trabalho de professores
Decisão do Órgão Especial em sessão virtual foi favorável a pedido de ação direta de inconstitucionalidade
contra lei do município de Estreito
Desembargadores e desembargadoras do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por maioria de votos,
durante sessão virtual do Órgão Especial, deferiram Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN), ajuizada pelo
Ministério Público estadual, para suspender, com efeito ex tunc (efeito retroativo), a eficácia da Lei nº 13/2010
(Plano de Carreira, Cargos e Salários do Magistério Público Municipal de Estreito).

O artigo 52, II, “j”, da referida lei possibilitava a redução gratuita da jornada de trabalho de professores da rede
pública municipal, na ordem de 30%, quando completassem 45 anos de idade, combinado com 20  anos de
magistério ou na ordem de 50%, quando completassem 50 anos de idade, combinado com 20 anos de magistério,
sem qualquer perda salarial.

De acordo com relatório, a Procuradoria Geral de Justiça argumentou que a diminuição da jornada de trabalho,
nos casos contemplados pela norma, inobserva os princípios constitucionais que regem a Administração Pública,
notadamente a moralidade, a eficiência a razoabilidade e o interesse público.

O órgão argumenta, ainda, que a lei fere o princípio da isonomia em relação aos demais servidores públicos
municipais, configurando, “aumento indireto salarial, além de não atender a nenhum interesse público e,
tampouco, às exigências do serviço público”. Ou seja, a redução da jornada de trabalho, sem a indispensável
diminuição proporcional da remuneração, ocasionaria enriquecimento ilícito por parte do servidor público.

Ainda de acordo com o relatório, solicitado a se manifestar, o Município afirmou que, em relação ao Art. 52,
inciso II, alínea “j”, que trata da redução de carga horária dos professores no exercício de suas funções, está
sendo aplicado normalmente aos servidores públicos municipais, e que inclusive, diversos professores da rede
de ensino municipal se encontram em gozo do referido benefício, o que está causando inúmeros prejuízos à
nova gestão municipal.

Já a Câmara de Vereadores, afirmou que a Lei Municipal 13/2010 está em vigência desde a sua promulgação,
estando atualmente surtindo os efeitos decorrentes da mesma”.

VOTO

No voto, o relator, desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, observa que, de acordo com o pedido da
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN), feito pela Procuradoria Geral de Justiça, o regramento macula
(compromete) os artigos 19 e 141, da Carta Estadual e os artigos 29 e 37, da Constituição Federal de 1988, uma
vez que ofende os princípios da moralidade, da eficiência, da razoabilidade, bem como do interesse público e da
isonomia.



Em seu voto, o relator citou julgamento de ADIN sobre a matéria, já realizado pelo Pleno do TJMA, de relatoria
do desembargador Antônio Vieira Filho, para declarar a inconstitucionalidade do Art. 51 da Lei nº 142/2011, de
Vila Nova dos Martírios, que dispunha sobre a redução da jornada mínima de trabalho dos professores da rede
pública.

O desembargador José Joaquim também citou jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) sobre
julgamento de ADIN referente à lei complementar do Município de Maracaí, acerca de redução da jornada de
trabalho de empregados públicos sem a consequente redução dos salários, sob a relatoria do desembargador
Eros Piceli.

O relator citou, ainda, o teor da Súmula Vinculante nº 43, do Supremo Tribunal Federal (STF), segundo o qual
“é inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação
em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente
investido”.

O desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, relator do processo, concluiu que a Lei nº 13/2010, do
município de Estreito, é inconstitucional, declarando que seja expurgada do ordenamento jurídico vigente, com
efeito ex tunc (efeito retroativo).

Agência TJMA de Notícias
asscom@tjma.jus.br
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TJMA julga inconstitucional lei que reserva vagas em escolas para
filhos de lideranças religiosas

Ribamar Guimarães by Ribamar Guimarães  7 de dezembro de 2022 in Notícias da Barra
TJMA julga inconstitucional lei que reserva vagas em escolas para filhos de lideranças religiosas
Decisão unânime do Órgão Especial do Tribunal julgou procedente ação proposta pelo Ministério Público do
Estado
O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Maranhão, em sessão virtual, julgou procedente a Ação Direita de
Inconstitucionalidade proposta pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado, em julho de 2019, para declarar
inconstitucional a Lei do Município de São Luís nº 4.310/2004. A norma dispunha sobre a garantia de vagas nas
escolas públicas municipais para filhos de bispos, pastores, missionários e sacerdotes de qualquer credo
religioso.

No entendimento dos desembargadores e desembargadoras do Órgão Especial, a lei detém vício de iniciativa,
por ter sido proposta por vereador, pois não caberia ao Poder Legislativo tal iniciativa, mas seria atribuição do
Poder Executivo municipal – que diz respeito à organização e planejamento das atividades escolares.

Além disso, a decisão verificou a ausência de motivação válida a justificar a diferenciação legal para garantir a
reserva de vagas para filhos de ministros religiosos (bispos, pastores, missionários e sacerdotes de qualquer
credo religioso) em escolas públicas do Município de São Luís.

De acordo com a decisão, a lei também é caracterizada por inconstitucionalidade material, pois viola o princípio
da isonomia e, ao mesmo tempo, a universalização da educação (impossibilidade de criação de requisitos
distintos para o ingresso), além da vedação de que o Estado estabeleça privilégio a religiões, em detrimento da
parcela da sociedade que, em razão da liberdade de consciência e crença, opta, privativamente, por manter-se
afastada de orientações a devotar alguma ou algumas divindades.

O relator, desembargador Ronaldo Maciel, analisou os argumentos do Ministério Público estadual, as alegações
apresentadas pela Câmara Municipal de São Luís – no sentido de que não há inconstitucionalidade a ser sanada,
seja formal ou material – e a manifestação do Município – de ser incabível o controle concentrado de
constitucionalidade de leis e atos normativos municipais em face da Constituição Federal, porque a norma
impugnada é responsável por observar o artigo 5º, III, da Constituição Estadual, inexistindo qualquer
inconstitucionalidade a ser sanada, seja formal ou material.

O parecer da Procuradoria-Geral de Justiça foi pela procedência da ação.

VOTO

Inicialmente, o desembargador Ronaldo Maciel verificou que não há que se falar em inadmissibilidade de ação
direta que, mesmo sucintamente, faz referência aos dispositivos da Constituição do Estado violados pela lei
municipal impugnada, sobretudo quando tratam-se de normas de reprodução obrigatória.



Lembrou que o Supremo Tribunal Federal (STF) fixou tese jurídica, segundo a qual: “É constitucional o
exercício pelos Tribunais de Justiça do controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais em face da
Constituição da República, quando se tratar de normas de reprodução obrigatória pelos Estados-membros”.

O relator constatou que, ao autorizar que “as vagas serão asseguradas em qualquer época do ano letivo”, neste
momento o então projeto legislativo iniciado no parlamento violou atribuição exclusiva do chefe do Poder
Executivo, ao tempo em que interferiu em matéria de competência organizacional do sistema de educação local,
afetando todo um planejamento dos períodos escolares, inclusive no que se refere ao quantitativo de vagas.

O desembargador destacou que, comprovada a proposição legislativa pelo então vereador de São Luís, Pastor
Fernando José, não há dúvida sobre o vício de iniciativa e, por consequência, a violação ao princípio da
separação dos poderes (artigo 6º, da Constituição Estadual). Acrescentou que o fato de o então prefeito de São
Luís ter sancionado a lei impugnada, em nada modifica o vício de iniciativa.

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

Quanto à inconstitucionalidade material, o desembargador Ronaldo Maciel observou que a norma questionada
cria hipótese de ingresso na rede pública de ensino em franca desigualdade àqueles que não se inserem no
espectro legal, ou seja, somente terão direito à reserva de vagas os filhos de bispos, pastores, missionários e
sacerdotes de qualquer credo religioso, segundo a motivação de que referidos “ministros religiosos”, quando
transferidos, são acompanhados dos familiares, em muitos casos com filhos em idade escolar, cujo direito – à
educação – é constitucionalmente assegurado.

O relator afirmou que a transferência de domicílio, longe de ser um ônus que incida apenas sobre os “ministros
religiosos”, é possibilidade funcional afeta, inclusive, à execução de contratos trabalhistas, inexistindo, portanto,
à ótica de um Estado laico (lato sensu), qualquer diferença entre um pai ou uma mãe que neguem a existência
de quaisquer divindades ou seres sobrenaturais (ateus) ou mesmo que não se identifiquem com quaisquer
religiões (possibilidade de não-crença), em relação aos que possuam títulos de representatividade, quando, em
ambas as hipóteses, reflete-se idêntico o status quo, sem que, para tanto exista um interesse público – ainda
que subjacente – em razão da neutralidade.

“O simples fato de o aluno (ou da aluna) ser filho (ou filha) de ‘ministro religioso’ transferido de domicílio, não
deve ser fundamento hábil a justificar a garantia de ingresso em escola pública municipal, posto que, como é de
conhecimento comum e notório, o quantitativo de vagas é limitado e, não raras as vezes, há dificuldades para
que a parcela da população que necessita dessa prestação de serviço – dentre um dos elementos para o mínimo
existencial – consiga garantir o acesso a este direito social. Logo, não pairam dúvidas quanto a
inconstitucionalidade material, segundo defendido na demanda”, concluiu o desembargador Ronaldo Maciel.

O relator julgou procedente a ação e declarou a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.310/2004, com
efeitos ex tunc (efeitos retroativos), “preservando, outrossim, as matrículas já realizadas, para não causar
prejuízo à educação dos beneficiados”.

Agência TJMA de Notícias
asscom@tjma.jus.br
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TJMA suspende eficácia de lei que reduz jornada de trabalho de
professores

O órgão argumentou que a lei fere o princípio da isonomia em relação aos demais servidores públicos
municipais, configurando “aumento indireto salarial”.
Fonte: Com informações do TJMA
Data de publicação: 07/12/2022

(Foto: Reprodução)

Desembargadores do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por maioria de votos, durante sessão virtual,
deferiram Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN), ajuizada pelo Ministério Público estadual, para
suspender, com efeito retroativo, a eficácia da Lei nº 13/2010 (Plano de Carreira, Cargos e Salários do
Magistério Público Municipal de Estreito).

O artigo da referida lei possibilitava a redução gratuita da jornada de trabalho de professores da rede pública
municipal, na ordem de 30%, quando completassem 45 anos, combinado com 20 anos de magistério ou na
ordem de 50%, quando completassem 50 anos, combinado com 20 anos de magistério, sem qualquer perda
salarial.

De acordo com relatório, a Procuradoria Geral de Justiça argumentou que a diminuição da jornada de trabalho,
nos casos contemplados pela norma, inobserva os princípios constitucionais que regem a Administração Pública,
notadamente a moralidade, a eficiência a razoabilidade e o interesse público.

O órgão argumentou que a lei fere o princípio da isonomia em relação aos demais servidores públicos
municipais, configurando “aumento indireto salarial, além de não atender a nenhum interesse público e,
tampouco, às exigências do serviço público”. Ou seja, a redução da jornada de trabalho, sem a indispensável
diminuição proporcional da remuneração, ocasionaria enriquecimento ilícito por parte do servidor público.

VOTO

O desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, relator do processo, concluiu que a Lei nº 13/2010, do
município de Estreito, é inconstitucional, declarando que seja expurgada do ordenamento jurídico vigente, com
efeito ex tunc (efeito retroativo).
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Demandas urgentes cíveis e criminais serão recebidas em regime de plantão

 

A decisão foi proferida em sessão do Órgão Especial, desta quarta-feira (7). (Foto: Divulgação)

SÃO LUÍS – O Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por meio da Resolução GP nº. 1242022, transferiu,
excepcionalmente, o feriado desta quinta-feira (8 de dezembro), dia em que se comemora o Dia da Justiça, para
a próxima sexta-feira (9 de dezembro), em todo o Poder Judiciário do Maranhão.

A decisão foi proferida em sessão do Órgão Especial do TJMA, nesta quarta-feira (7/12). A medida também
altera os feriados municipais previstos em comarcas e termos do Estado, a exemplo do feriado religioso do Dia
de Nossa Senhora da Conceição, comemorado no mesmo dia.

A transferência do feriado do dia 8 de dezembro considera o calendário da Copa do Mundo de 2022, com jogo
da Seleção Brasileira agendado para o dia 9 de dezembro de 2022, às 12 horas. Também visa assegurar o bom
andamento do serviço Judiciário do Maranhão no final do período de apuração das Metas Nacionais do Poder
Judiciário.

O feriado do Dia da Justiça (8 de dezembro) – alterado por ora – está estabelecido pela Resolução GP nº. 662021
do TJMA, que relaciona os dias em que não haverá expediente nos Órgãos do Poder Judiciário do Estado do
Maranhão, no ano de 2022.

PLANTÃO

O desembargador Jamil Gedeon é o plantonista de 2º Grau da Justiça estadual desta sexta-feira (9/12) até
domingo (11/12), período em que serão recebidas apenas demandas urgentes, nas esferas Cível e Criminal,
incluindo pedidos de habeas corpus, mandados de segurança, medidas cautelares (por motivo de grave risco à
vida e à saúde das pessoas), decretação de prisão provisória, entre outros.

Os servidores plantonistas são Iuri de Castro e Alyne Lopes. O telefone celular disponibilizado para contato no
2º Grau é o (98) 98815-8344. O serviço funciona em regime de sobreaviso.

No 1º Grau – Comarca da Ilha – as juízas Lorena Brandão (Vara do Idoso e de Registros Públicos de São Luís) e
Samira Heluy (3ª Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de São Luís) respondem,
respectivamente, pelos plantões cível e criminal da Comarca da Ilha de São Luís.



Antes de dirigir-se ao local de atendimento, deve-se entrar em contato com as servidoras plantonistas pelos
telefones celulares (98) 98811-2153 (Cível) e (98) 98802-7484 (Criminal). O plantão funciona para recebimento
somente de demandas urgentes. Já o plantão para registro de óbito, sob a competência dos cartórios, deve ser
acionado pelo telefone (98) 98112-2794.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - PONTO FACULTATIVO / FERIADO
07/12/2022 - SITE JORNAL PEQUENO 
POSITIVA
Dia de Nossa Senhora da Conceição e jogo do Brasil provocam feriadão em São Luís 

Pag.: 9

Dia de Nossa Senhora da Conceição e jogo do Brasil provocam
feriadão em São Luís

Repartições públicas deixam de funcionar a partir desta quinta-feira (08) e reabrem somente na segunda-feira
(12).
Fonte: Aquiles Emir
Data de publicação: 07/12/2022

Dia de Nossa Senhora da Conceição e jogo do Brasil provocam feriadão em São Luís (Foto: Divulgação)

A classificação da Seleção Brasileira para as quartas de final da Copa do Mundo e o Dia de Nossa Senhora da
Conceição vão provocar um feriadão de quatro dias em São Luís, onde as repartições públicas deixam de
funcionar a partir desta quinta-feira (08) e reabrem somente na segunda-feira (12). O próximo jogo será às 12h,
num dia imprensado pelo feriado e o sábado (10).

Na última segunda, 5, logo após a classificação da Seleção Brasileira diante da Coreia do Sul, a Prefeitura de
São Luís anunciou ponto facultativo em seus órgãos na sexta-feira, 9.

De acordo com novo Decreto n° 58.711 de 02 de dezembro de 2022, o funcionamento dos órgãos, autarquias e
fundações da Prefeitura Municipal durante as próximas fases da Copa do Mundo, será fixado conforme os
horários de realização das próximas disputas.

Dessa forma, o expediente será fixado das 7h às 11h, quando o jogo iniciar às 13h; das 8h às 14h, quando o jogo
for às 16h. Em caso de disputa começando ao meio-dia, será ponto facultativo nos órgãos municipais.

O mesmo horário deve ser mantido pelo Governo do Estado, Poder Judiciário e órgãos federais. Já os
estabelecimentos comerciais vão funcionar tanto na quinta quanto na sexta, podendo o empregador liberar seus
funcionários para assistirem à partida e voltarem ao trabalho.

Ficam mantidos os serviços essenciais, como saúde, limpeza pública, Guarda Municipal, Defesa Civil,
fiscalização de trânsito e Terminais de Integração. Os servidores que trabalham de 13h às 18h também
cumprirão o horário referente ao cronograma.

Após ter se classificado em primeiro lugar no seu grupo, durante a fase de grupos, e vencer a Coreia do Sul por
4 a 1, na segunda-feira (05), o Brasil segue na disputa nas quartas de finais, jogando contra a Croácia, às 12h
de sexta-feira (09).

Passando para as semifinais, a Seleção Brasileira entrará em campo na próxima semana, terça (13) ou
quarta-feira (14), às 16h. A disputa pelo terceiro lugar está marcada para sábado (17), às 12h. Já a grande final
será realizada no domingo (18), ao meio-dia.
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Bancos fecham nesta quinta e reabrem na sexta em dois horários

 

As agências funcionarão em horário diferenciado, por conta do jogo do Brasil contra a Croácia pelas quartas de
final da Copa do Mundo.

 

 

Os estabelecimentos bancários, assim como as repartições públicas (municipais, estaduais e federais) não
funcionam em São Luís nesta quinta-feira (08), Dia de Nossa Senhora da Conceição, feriado municipal. As
agências de bancos serão reabertas na sexta-feira (09), em horário diferenciado, por conta do jogo do Brasil
contra a Croácia pelas quartas de final da Copa do Mundo, que será ao meio-dia.

Apesar do não funcionamento presencial, os canais digitais e remotos dos bancos, como internet e mobile
banking, assim como as salas de autoatendimento, funcionarão normalmente, de acordo com a Federação
Brasileira dos Bancos (Febraban).

Já com relação às repartições públicas, elas deixam de funcionar nesta quinta e voltam a atender somente na
segunda-feira (12). Já os estabelecimentos comerciais podem funcionar durante todo esse período, conforme
orientação da Federação do Comércio.

O Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por meio da Resolução GP nº. 1242022, transferiu,
excepcionalmente, o feriado desta quinta-feira (8 de dezembro), dia em que se comemora o Dia da Justiça, para
a próxima sexta-feira (9 de dezembro), em todo o Poder Judiciário do Maranhão.

A decisão foi proferida em sessão do Órgão Especial do TJMA, nesta quarta-feira (7/12). A medida também
altera os feriados municipais previstos em comarcas e termos do Estado, a exemplo do feriado religioso do Dia
de Nossa Senhora da Conceição, comemorado no mesmo dia.

A transferência do feriado do dia 8 de dezembro considera o calendário da Copa do Mundo de 2022, com jogo
da Seleção Brasileira agendado para o dia 9 de dezembro de 2022, às 12 horas. Também visa assegurar o bom
andamento do serviço Judiciário do Maranhão no final do período de apuração das Metas Nacionais do Poder
Judiciário.

O feriado do Dia da Justiça (8 de dezembro) – alterado por ora – está estabelecido pela Resolução GP nº. 662021
do TJMA, que relaciona os dias em que não haverá expediente nos Órgãos do Poder Judiciário do Estado do
Maranhão, no ano de 2022.
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Tribunal de Justiça julga inconstitucional lei de São Luís que
reserva vagas em escolas para filhos de lideranças religiosas

   

Ação foi proposta pelo Ministério Público do Estado
O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Maranhão, em sessão virtual, julgou procedente a Ação Direita de
Inconstitucionalidade proposta pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado, em julho de 2019, para declarar
inconstitucional a Lei do Município de São Luís nº 4.310/2004. A norma dispunha sobre a garantia de vagas nas
escolas públicas municipais para filhos de bispos, pastores, missionários e sacerdotes de qualquer credo
religioso.

No entendimento dos desembargadores e desembargadoras do Órgão Especial, a lei detém vício de iniciativa,
por ter sido proposta por vereador, pois não caberia ao Poder Legislativo tal iniciativa, mas seria atribuição do
Poder Executivo municipal – que diz respeito à organização e planejamento das atividades escolares.

Além disso, a decisão verificou a ausência de motivação válida a justificar a diferenciação legal para garantir a
reserva de vagas para filhos de ministros religiosos (bispos, pastores, missionários e sacerdotes de qualquer
credo religioso) em escolas públicas do Município de São Luís.

De acordo com a decisão, a lei também é caracterizada por inconstitucionalidade material, pois viola o princípio
da isonomia e, ao mesmo tempo, a universalização da educação (impossibilidade de criação de requisitos
distintos para o ingresso), além da vedação de que o Estado estabeleça privilégio a religiões, em detrimento da
parcela da sociedade que, em razão da liberdade de consciência e crença, opta, privativamente, por manter-se
afastada de orientações a devotar alguma ou algumas divindades.

O relator, desembargador Ronaldo Maciel, analisou os argumentos do Ministério Público estadual, as alegações
apresentadas pela Câmara Municipal de São Luís – no sentido de que não há inconstitucionalidade a ser sanada,
seja formal ou material – e a manifestação do Município – de ser incabível o controle concentrado de
constitucionalidade de leis e atos normativos municipais em face da Constituição Federal, porque a norma
impugnada é responsável por observar o artigo 5º, III, da Constituição Estadual, inexistindo qualquer
inconstitucionalidade a ser sanada, seja formal ou material.

O parecer da Procuradoria-Geral de Justiça foi pela procedência da ação.

Voto – Inicialmente, o desembargador Ronaldo Maciel verificou que não há que se falar em inadmissibilidade de
ação direta que, mesmo sucintamente, faz referência aos dispositivos da Constituição do Estado violados pela
lei municipal impugnada, sobretudo quando tratam-se de normas de reprodução obrigatória.

Lembrou que o Supremo Tribunal Federal (STF) fixou tese jurídica, segundo a qual: “É constitucional o
exercício pelos Tribunais de Justiça do controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais em face da
Constituição da República, quando se tratar de normas de reprodução obrigatória pelos Estados-membros”.



O relator constatou que, ao autorizar que “as vagas serão asseguradas em qualquer época do ano letivo”, neste
momento o então projeto legislativo iniciado no parlamento violou atribuição exclusiva do chefe do Poder
Executivo, ao tempo em que interferiu em matéria de competência organizacional do sistema de educação local,
afetando todo um planejamento dos períodos escolares, inclusive no que se refere ao quantitativo de vagas.

O desembargador destacou que, comprovada a proposição legislativa pelo então vereador de São Luís, Pastor
Fernando José, não há dúvida sobre o vício de iniciativa e, por consequência, a violação ao princípio da
separação dos poderes (artigo 6º, da Constituição Estadual). Acrescentou que o fato de o então prefeito de São
Luís ter sancionado a lei impugnada, em nada modifica o vício de iniciativa.

Inconstitucionalidade – Quanto à inconstitucionalidade material, o desembargador Ronaldo Maciel observou
que a norma questionada cria hipótese de ingresso na rede pública de ensino em franca desigualdade àqueles
que não se inserem no espectro legal, ou seja, somente terão direito à reserva de vagas os filhos de bispos,
pastores, missionários e sacerdotes de qualquer credo religioso, segundo a motivação de que referidos
“ministros religiosos”, quando transferidos, são acompanhados dos familiares, em muitos casos com filhos em
idade escolar, cujo direito – à educação – é constitucionalmente assegurado.

O relator afirmou que a transferência de domicílio, longe de ser um ônus que incida apenas sobre os “ministros
religiosos”, é possibilidade funcional afeta, inclusive, à execução de contratos trabalhistas, inexistindo, portanto,
à ótica de um Estado laico (lato sensu), qualquer diferença entre um pai ou uma mãe que neguem a existência
de quaisquer divindades ou seres sobrenaturais (ateus) ou mesmo que não se identifiquem com quaisquer
religiões (possibilidade de não-crença), em relação aos que possuam títulos de representatividade, quando, em
ambas as hipóteses, reflete-se idêntico o status quo, sem que, para tanto exista um interesse público – ainda
que subjacente – em razão da neutralidade.

“O simples fato de o aluno (ou da aluna) ser filho (ou filha) de ‘ministro religioso’ transferido de domicílio, não
deve ser fundamento hábil a justificar a garantia de ingresso em escola pública municipal, posto que, como é de
conhecimento comum e notório, o quantitativo de vagas é limitado e, não raras as vezes, há dificuldades para
que a parcela da população que necessita dessa prestação de serviço – dentre um dos elementos para o mínimo
existencial – consiga garantir o acesso a este direito social. Logo, não pairam dúvidas quanto a
inconstitucionalidade material, segundo defendido na demanda”, concluiu desembargador Ronaldo Maciel.

O relator julgou procedente a ação e declarou a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.310/2004, com
efeitos ex tunc (efeitos retroativos), “preservando, outrossim, as matrículas já realizadas, para não causar
prejuízo à educação dos beneficiados”.
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TJMA suspende eficácia de lei que incorpora vantagem temporária
à remuneração de servidor.

 

Decisão unânime do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Maranhão, em sessão virtual, deferiu medida
cautelar em Ação Direita de Inconstitucionalidade ajuizada pelo Ministério Público estadual, para suspender a
eficácia da Lei nº 901/2020, de Barra do Corda. A norma permitia a incorporação das parcelas remuneratórias
decorrentes do exercício de cargo comissionado, função de confiança ou função gratifica e demais gratificações
ao vencimento de servidor(a) do município que alcançar 60 meses recebendo a gratificação.

De acordo com o relatório, solicitada a se manifestar, a Câmara Municipal de Barra do Corda prestou
informações com documentos, nos quais consta ofício da Procuradoria-Geral do município, informando à casa
legislativa que o Poder Executivo não incorporou aos servidores a gratificação prevista na Lei Municipal nº
901/2020, por recomendação do Ministério Público.

Por sua vez, o município de Barra do Corda, por intermédio de sua Procuradoria-Geral, manifestou-se em
petição instruída com documentos, afirmando não ter nenhuma objeção à alegação de inconstitucionalidade da
norma.

VOTO

O voto do relator, desembargador José Luiz de Almeida, lembrou que o mecanismo de incorporação, ao
vencimento-base do cargo efetivo, das parcelas pecuniárias em virtude do exercício de cargo comissionado ou
função de confiança por determinado tempo já teve sua constitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal
Federal (STF), em julgamento de 2009.

Todavia, prosseguiu o relator, foi banido do ordenamento jurídico pátrio com o advento da Emenda
Constitucional nº 103/2019, que conferiu a seguinte redação ao artigo 39, parágrafo 9º, da Constituição Federal
de 1988: "é vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de
confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo".

O desembargador citou, ainda, julgamento do STF de 2017, que fixou a seguinte tese: "Tribunais de Justiça
podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas
da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos estados".

José Luiz Almeida destacou que, embora a Constituição do Estado do Maranhão não reproduza, textualmente, o
parágrafo 9º do artigo 39 da Constituição Federal, trata-se de norma de reprodução obrigatória, por
estabelecer vedação de caráter geral e abstrato a toda a Administração Pública, o que viabiliza sua utilização
como parâmetro de controle concentrado de constitucionalidade em âmbito estadual de normas municipais
conflitantes com o referido preceito.



O relator concluiu que a Lei nº 901/2020, de 16 de julho de 2020, do município de Barra do Corda, é
incompatível com o parágrafo 9º do artigo 39 da Constituição Federal. Em razão disso, votou pelo deferimento
da medida cautelar.

O post TJMA suspende eficácia de lei que incorpora vantagem temporária à remuneração de servidor. apareceu
primeiro em O Maranhense.
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TJMA suspende eficácia de lei que reduz jornada de trabalho de
professores 

07/12/2022 06:00:00

Desembargadores e desembargadoras do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por maioria de votos,
durante sessão virtual do Órgão Especial, deferiram Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN), ajuizada pelo
Ministério Público estadual, para suspender, com efeito ex tunc (efeito retroativo), a eficácia da Lei nº 13/2010
(Plano de Carreira, Cargos e Salários do Magistério Público Municipal de Estreito).

O artigo 52, II, "j", da referida lei possibilitava a redução gratuita da jornada de trabalho de professores da rede
pública municipal, na ordem de 30%, quando completassem 45 anos de idade, combinado com 20  anos de
magistério ou na ordem de 50%, quando completassem 50 anos de idade, combinado com 20 anos de magistério,
sem qualquer perda salarial.

De acordo com relatório, a Procuradoria Geral de Justiça argumentou que a diminuição da jornada de trabalho,
nos casos contemplados pela norma, inobserva os princípios constitucionais que regem a Administração Pública,
notadamente a moralidade, a eficiência a razoabilidade e o interesse público.

O órgão argumenta, ainda, que a lei fere o princípio da isonomia em relação aos demais servidores públicos
municipais, configurando, "aumento indireto salarial, além de não atender a nenhum interesse público e,
tampouco, às exigências do serviço público". Ou seja, a redução da jornada de trabalho, sem a indispensável
diminuição proporcional da remuneração, ocasionaria enriquecimento ilícito por parte do servidor público.

Ainda de acordo com o relatório, solicitado a se manifestar, o Município afirmou que, em relação ao Art. 52,
inciso II, alínea "j", que trata da redução de carga horária dos professores no exercício de suas funções, está
sendo aplicado normalmente aos servidores públicos municipais, e que inclusive, diversos professores da rede
de ensino municipal se encontram em gozo do referido benefício, o que está causando inúmeros prejuízos à
nova gestão municipal.

Já a Câmara de Vereadores, afirmou que a Lei Municipal 13/2010 está em vigência desde a sua promulgação,
estando atualmente surtindo os efeitos decorrentes da mesma".

VOTO

No voto, o relator, desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, observa que, de acordo com o pedido da
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN), feito pela Procuradoria Geral de Justiça, o regramento macula
(compromete) os artigos 19 e 141, da Carta Estadual e os artigos 29 e 37, da Constituição Federal de 1988, uma
vez que ofende os princípios da moralidade, da eficiência, da razoabilidade, bem como do interesse público e da
isonomia.

Em seu voto, o relator citou julgamento de ADIN sobre a matéria, já realizado pelo Pleno do TJMA, de relatoria



do desembargador Antônio Vieira Filho, para declarar a inconstitucionalidade do Art. 51 da Lei nº 142/2011, de
Vila Nova dos Martírios, que dispunha sobre a redução da jornada mínima de trabalho dos professores da rede
pública.

O desembargador José Joaquim também citou jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) sobre
julgamento de ADIN referente à lei complementar do Município de Maracaí, acerca de redução da jornada de
trabalho de empregados públicos sem a consequente redução dos salários, sob a relatoria do desembargador
Eros Piceli.

O relator citou, ainda, o teor da Súmula Vinculante nº 43, do Supremo Tribunal Federal (STF), segundo o qual
"é inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação
em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente
investido".

O desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, relator do processo, concluiu que a Lei nº 13/2010, do
município de Estreito, é inconstitucional, declarando que seja expurgada do ordenamento jurídico vigente, com
efeito ex tunc (efeito retroativo).

 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
07/12/2022 - SITE O PROGRESSO 
POSITIVA
TJMA suspende eficácia de lei que reduz jornada de trabalho de professores 

Pag.: 14

TJMA suspende eficácia de lei que reduz jornada de trabalho de
professores

Decisão do Órgão Especial em sessão virtual foi favorável a pedido de ação direta de inconstitucionalidade
contra lei do município de Estreito
Ascom/TJMA
Agência TJMA de NotíciasFoto: Divulgação: Ascom/TJMA
Desembargadores e desembargadoras do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por maioria de votos,
durante sessão virtual do Órgão Especial, deferiram Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN), ajuizada pelo
Ministério Público estadual, para suspender, com efeito ex tunc (efeito retroativo), a eficácia da Lei nº 13/2010
(Plano de Carreira, Cargos e Salários do Magistério Público Municipal de Estreito).

O artigo 52, II, “j”, da referida lei possibilitava a redução gratuita da jornada de trabalho de professores da rede
pública municipal, na ordem de 30%, quando completassem 45 anos de idade, combinado com 20  anos de
magistério ou na ordem de 50%, quando completassem 50 anos de idade, combinado com 20 anos de magistério,
sem qualquer perda salarial.

De acordo com relatório, a Procuradoria Geral de Justiça argumentou que a diminuição da jornada de trabalho,
nos casos contemplados pela norma, inobserva os princípios constitucionais que regem a Administração Pública,
notadamente a moralidade, a eficiência a razoabilidade e o interesse público.

O órgão argumenta, ainda, que a lei fere o princípio da isonomia em relação aos demais servidores públicos
municipais, configurando, “aumento indireto salarial, além de não atender a nenhum interesse público e,
tampouco, às exigências do serviço público”. Ou seja, a redução da jornada de trabalho, sem a indispensável
diminuição proporcional da remuneração, ocasionaria enriquecimento ilícito por parte do servidor público.

Ainda de acordo com o relatório, solicitado a se manifestar, o Município afirmou que, em relação ao Art. 52,
inciso II, alínea “j”, que trata da redução de carga horária dos professores no exercício de suas funções, está
sendo aplicado normalmente aos servidores públicos municipais, e que inclusive, diversos professores da rede
de ensino municipal se encontram em gozo do referido benefício, o que está causando inúmeros prejuízos à
nova gestão municipal.

Já a Câmara de Vereadores, afirmou que a Lei Municipal 13/2010 está em vigência desde a sua promulgação,
estando atualmente surtindo os efeitos decorrentes da mesma”.

VOTO
No voto, o relator, desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, observa que, de acordo com o pedido da
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN), feito pela Procuradoria Geral de Justiça, o regramento macula
(compromete) os artigos 19 e 141, da Carta Estadual e os artigos 29 e 37, da Constituição Federal de 1988, uma
vez que ofende os princípios da moralidade, da eficiência, da razoabilidade, bem como do interesse público e da
isonomia.

Em seu voto, o relator citou julgamento de ADIN sobre a matéria, já realizado pelo Pleno do TJMA, de relatoria



do desembargador Antônio Vieira Filho, para declarar a inconstitucionalidade do Art. 51 da Lei nº 142/2011, de
Vila Nova dos Martírios, que dispunha sobre a redução da jornada mínima de trabalho dos professores da rede
pública.

O desembargador José Joaquim também citou jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) sobre
julgamento de ADIN referente à lei complementar do Município de Maracaí, acerca de redução da jornada de
trabalho de empregados públicos sem a consequente redução dos salários, sob a relatoria do desembargador
Eros Piceli.

O relator citou, ainda, o teor da Súmula Vinculante nº 43, do Supremo Tribunal Federal (STF), segundo o qual
“é inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação
em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente
investido”.

O desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, relator do processo, concluiu que a Lei nº 13/2010, do
município de Estreito, é inconstitucional, declarando que seja expurgada do ordenamento jurídico vigente, com
efeito ex tunc (efeito retroativo). 


